Televisão, patrimônio do Brasil
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Ao chegar em casa à noite e sintonizar sua TV no canal predileto, você pode nem perceber, mas fique certo que milhões de brasileiros estão fazendo a mesma coisa. São 40 milhões os domicílios no Brasil que possuem televisão. Segundo pesquisa do Ibope, o brasileiro passou no ano de 2004 uma média diária de 8 horas e 31 minutos em frente à TV. Tais dados caracterizam a televisão como uma das produções culturais mais nacionalizadas que temos. Se você quer falar para todo o território, é pela TV que a sua mensagem chegará aos mais remotos rincões. Mas qual é o impacto que sua programação gera no dia-a-dia das pessoas e no seu entendimento enquanto indivíduos e sociedade?
Ao sintonizar a programação televisiva, o espectador assiste a novos hábitos, formas de vestir, de falar e de agir que, na maioria das vezes, não tem relação com a cultura de vida, por exemplo, das comunidades rurais. Mas a TV está ali, todos os dias. E por ser valorizada como fonte privilegiada de informação, traz a reboque novas referências em estilo de vida, podendo até contrapor-se às tradições sociais de grupo espectador.
Os programa de TV podem ser vistos como arquivos audiovisuais que respondem a funções claras no processo de organização sociopolítico de agora. E assim o foi também nos anos que nos antecederam. A cada época, as forças sociais em disputa, principalmente aquelas que são produtoras ou aliadas do discurso da mídia, injetam no senso comum e na leitura das tradições suas versões para a origem dos fenômenos socioculturais contemporâneos. O processo que valida o pacto comunicacional entre emissores e receptores é estruturante socialmente. Logo, acostumamo-nos a ver a mídia como organizadora do pensamento em sociedade. Se as identidades dos conjuntos sociais procuram respaldo no espelho construído pelas redes subjetivas, é no campo da mídia que podemos ver a disputa pelo recorte de idéias irá se sobrepujar. A mídia, como todas as fontes de informação, faz parte do conjunto de instrumentos responsáveis pela construção da memória social. E portanto, pode-se dizer que a memória também é consumida através de exemplos de comportamento social presentes na teledramaturgia, conceitos morais disseminados pelos talk-shows, ideologias em ascensão ou decadência pelos telejornais, etc. 
 
[...] pesquisa, salvamentos, exaltação da memória coletiva não mais nos acontecimentos mas no tempo longo, busca dessa memória menos nos textos que nas palavras, nas imagens, nos gestos, nos rituais e nas festas; é a conversão partilhada pelo grande público obcecado pelo medo de uma perda de memória, de uma amnésia coletiva, que se exprime desajeitadamente na moda retrô, explorada sem vergonha pelos mercadores de memória desde que a memória se tornou um dos objetos da sociedade de consumo que vendem bem. (LE GOFF, 1990, p.44)

A televisão transforma os ambientes culturais, artísticos, informativos, lúdicos. O mundo passa a ser virtual, os espaços e temporalidades são suprimidos. Como disse Jesus Martín-Barbero, é a desterritorialização da atividade social dos contextos de presença, liberando-a das restrições que impunham os mapas mentais, os hábitos e as práticas locais. Na televisão encontramos a equivalência de todos os discursos: tudo passa pela mídia, tudo é igual, tem o mesmo peso, os mesmos valores; enfim, política, finanças, drama, publicidade, ciência, tudo faz parte do espetáculo.
Tudo isto pode ser positivo? Seria parcial e superficial expor o poder da TV somente como um fator de desagregação social. Afinal, não podemos dizer que o mundo vivia num paraíso de sociabilidade antes da institucionalização em larga escala dos meios de comunicação. O acesso à informação vem permitindo que diversos grupos, que em tempos passados não detinham força política ou agiam de forma descentralizada, mantenham-se coesos e com possibilidades reais de expansão nas ações graças a jornais locais, revistas, sites e programas de TV. Isso serve para todos, já que é através da comunicação que os valores culturais são transmitidos às novas gerações, perpetuando-se no tempo.
Um exemplo recente de produção televisiva que usa a contação de “causos” como mote para que o espectador descubra mais sobre a diversidade cultural dos estados brasileiros é o interprograma “Vou Te Contar”, uma parceria do Canal Futura e do Museu da Pessoa. Em seis episódios de 5 minutos são mostrados os costumes e histórias locais a partir da narrativa de seis moradores de diferentes cidades do mesmo estado. Já foram produzidas temporadas no Rio Grande do Sul (2004) e no Maranhão (estreou em maio/2006).
O programa “Vou Te Contar”, constituído a partir da ampla tradição oral brasileira, corrobora para o entendimento do poder da mídia televisiva na comunicação da memória coletiva enquanto parte de um sistema de objetos culturais em perigo (GONÇALVES, 1996, 2003), mas não dá conta da dinâmica da memória enquanto processo criativo. Ainda que esses anônimos – conhecidos regionalmente mas desconhecidos em âmbito nacional - expressem suas percepções culturais e sociais através da contação de histórias de vida e contos populares, aliando elementos constitutivos de suas identidades, imaginário popular e momentos históricos que fazem parte da memória social coletiva de onde vivem, não há chance para a intervenção do telespectador na  narrativa, embora o objetivo informacional esteja garantido.
O conjunto de depoimentos da série “Vou Te Contar” forma uma coleção e podemos dizer que se trata de um acervo com vários elementos passíveis de patrimonialização: as histórias pessoais, sua relação com o ambiente, o significado de suas vestimentas, as expressões regionais, os “causos” que traduzem suas culturas e crenças. Todos são patrimônios intangíveis à medida que encontram o seu sentido nas relações sociais e simbólicas destes personagens.
Pela narrativa do programa, podemos perceber que é dado às pessoas retratadas o domínio subjetivo sobre tudo o que aparece na tela. É por esta tentativa de identificação com o espectador que as narrativas registradas em vídeo podem se tornar monumentos, como disse Márcia Sant’Anna (2003): mobilizar a memória coletiva por meio da emoção e da afetividade, fazendo vibrar um passado selecionado, com vistas a preservar a identidade de uma comunidade.
Esse é o fio condutor a partir do qual se articula o espaço aberto pelos suportes audiovisuais como uma construção narrativa da memória. O que deve ser privilegiado não é o realismo apreendido pela câmera, mas sim a realidade construída pela câmera. Quando suas imagens são captadas como um discurso pessoal e, por que não, histórico tornam-se construções na medida em que toda leitura de uma imagem depende da identificação do espectador.
Subsiste, todavia, a noção de que a globalização poderá levar à perda do pluralismo cultural de vários grupos sociais, principalmente das minorias. Esta questão foi abordada pela UNESCO ao adotar, em 2001, a Declaração Universal da Diversidade Cultural, que define estratégias para a defesa da diversidade dos povos e preservação de expressões culturais que se encontram em risco de desaparecer. Neste sentido, indústrias culturais, pilares da economia atual, embora possam fazer perigar tradições culturais, quando devidamente utilizadas, também podem se constituir como ferramentas poderosas na implementação de um desenvolvimento cultural sustentado. 
Dentro da lógica de patrimônio cultural, de que maneira uma indústria cultural como a televisão pode ter o seu acervo considerado uma forma de representação legítima que deva ser valorizada? Hoje, não podemos negar que é pela TV que tomamos conhecimento da grande pluralidade cultural do Brasil. E os produtores de programas sabem que levar estas manifestações ao ar permite que elas sejam resignificadas não só pelos seus praticantes mas, no caso brasileiro, por toda a sociedade. Deste modo, pode-se dizer que a TV contribui para a preservação e valorização de tradições culturais caras à identidade do povo brasileiro.
Por esta ótica, a programação de TV engloba um acervo detentor de vários elementos passíveis de patrimonialização: as histórias pessoais, a relação dos grupos sociais com o ambiente onde vivem, o significado de suas vestimentas, as expressões regionais, os causos que traduzem sua cultura e crenças. São patrimônios intangíveis, na medida que encontram o seu sentido nas relações sociais e simbólicas tanto em quem está dentro quanto fora da telinha. Em outras palavras, as imagens captadas servem como uma construção pessoal e, por que não, cultural. Estas estruturas televisionadas criam um elo de identificação com o espectador quando “expostas ao olhar”, cumprindo assim seu objetivo enquanto representações do patrimônio cultural do nosso país através das histórias de vida, reais e alegóricas, da gente brasileira.
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